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DECRETO Nº 13.927, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 

Aprova o regulamento da                   
Secretaria Municipal do Esporte 
e Lazer (SECEL). 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza e CONSIDERANDO o que 
dispõe a Lei Complementar nº 176, de 19 de dezembro de 
2014. CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº 13.496, de 
30 de dezembro de 2014. DECRETA: Art. 1º - Fica aprovado, 
na forma do Anexo Único deste Decreto, o Regulamento da 
Secretaria Municipal do Esporte e Lazer (SECEL). Art. 2º - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º - 
Revogam-se as disposições em contrário. PAÇO DA                      
PRE-FEITURA MUNICIPAL, em 12 de dezembro de 2016. 
Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE FOR -
TALEZA. Philipe Theophilo Nottingham - SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO. Márcio Eduardo e Lima Lopes - SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DO ESPORTE E LAZER.  
 

ANEXO ÚNICO 
A QUE SE REFERE O ART. 1º DO DECRETO Nº 13.927                          

DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

REGULAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTE 
E LAZER (SECEL) 

 
TÍTULO I 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTE                                               
E LAZER (SECEL) 

 
CAPÍTULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO 
 

 Art. 1º - A Secretaria Municipal do Esporte e 
Lazer (SECEL), criada nos termos da Lei Complementar nº 
053/2007, de 28 de dezembro de 2007, e alterações posterio-
res, com competências redefinidas de acordo com Art. 40 da 
Lei Complementar nº 176, de 19 de dezembro de 2014 e rees-
truturada de acordo com o Decreto nº 13.496, de 30 de dezem-
bro de 2014, constitui órgão da Administração Direta Municipal, 
regendo-se por este Regulamento, pelas normas internas e a 
legislação pertinente em vigor.  
 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 

 
 Art. 2º - A Secretaria Municipal do Esporte e 
Lazer (SECEL) tem por finalidade formular e coordenar a exe-
cução das políticas públicas de esporte e lazer do Município de 
Fortaleza, competindo-lhe: I - formular e executar a política 
municipal de esportes, coordenando, supervisionando e incen-
tivando a realização de atividades físicas, desportivas e recrea-
tivas, como instrumento de inclusão social e promoção do bem-
estar físico e psicológico à população; II - promover a democra-
tização do acesso às práticas de esporte e lazer com equidade, 
participação popular e qualidade para as comunidades de For-
taleza; III - acompanhar e monitorar a execução da política de 
esporte e lazer do Município; IV - disciplinar, regulamentar, 
coordenar e promover a realização de eventos e práticas es-
portivas inclusive em vias e logradouros públicos, articulando-
se com órgãos e entidade do poder público e da iniciativa pri-
vada; V - desenvolver estudos, programas e projetos, objeti-
vando a definição de áreas para a implantação e promoção das 
diversas modalidades esportivas, com vistas à recreação, ao 
lazer e à saúde; VI - incentivar a comunidade para o melhor 
aproveitamento dos espaços públicos ou recursos naturais para 
a prática de esportes; VII - coordenar e gerenciar os programas 
e os projetos a serem efetivados pela Administração Municipal 
nas áreas de esporte e lazer; VIII - operar e manter em boas 
condições de uso os equipamentos relacionados ao esporte 

sob a gestão da cidade, em conjunto com as Secretarias Exe-
cutivas Regionais e parceiros públicos e privados; IX - desem-
penhar outras atividades necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades, bem como outras que lhe  forem delegadas. 
 

TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
 Art. 3º - A estrutura organizacional básica da 
Secretaria Municipal do Esporte e Lazer (SECEL) é a seguinte: 
I - DIREÇÃO SUPERIOR: Secretário Municipal do Esporte e 
Lazer. II - GERÊNCIA SUPERIOR: Secretário Executivo do 
Esporte e Lazer. III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO: 1. 
Assessoria Jurídica. 2. Assessoria Especial. 3. Assessoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Institucional. IV - ÓRGÃOS 
DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA: 4. Coordenadoria de Even-
tos. 5. Coordenadoria de Programas e Projetos. 5.1. Núcleo de 
Gestão, Elaboração, Execução de Projetos e Mobilização Soci-
al. 6. Coordenadoria de Equipamentos. 6.1. Núcleo de Gestão 
de Equipamentos de Grande, Médio e Pequeno Porte 7. Coor-
denadoria de Políticas Públicas. 7.1. Núcleo de Gestão de 
Políticas Públicas de Esporte Comunitário, Amador e Lazer. 
7.2. Núcleo de Gestão de Formação e Capacitação Permanen-
te. 7.3. Núcleo de Gestão de Esporte Profissional. 7.4. Núcleo 
de Gestão de Para desporto. V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 
INSTRUMENTAL: 8. Coordenadoria Administrativo-Financeira. 
8.1. Núcleo de Gestão Administrativa. 8.2. Núcleo de Gestão 
Financeira. 9. Célula de Gestão de Tecnologia da Informação e 
Comunicação. 
 

TÍTULO III 
DA DIREÇÃO SUPERIOR 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 
 
 Art. 4º - Constituem-se atribuições básicas do 
Secretário Municipal do Esporte e Lazer (SEC): I - promover a 
administração Geral da Secretaria Municipal do Esporte e La-
zer  em estreita observância às disposições normativas da 
Administração Pública Municipal, e quando aplicáveis, as da 
legislação federal e estadual; II - exercer liderança institucional 
e representação política da Secretaria Municipal do Esporte e 
Lazer, promovendo contatos e relações com autoridades e 
organizações de diferentes níveis governamentais; III - asses-
sorar o Prefeito e colaborar com outros Secretários Municipais 
em assuntos de competência da Secretaria Municipal do Espor-
te e Lazer; IV - participar de reuniões do Secretariado com 
Órgãos Colegiados Superiores, quando convocado; V - fazer 
indicação ao Prefeito Municipal para o provimento de cargos de 
Direção e Assessoramento da SECEL; VI - Atender à convoca-
ções e solicitações da Câmara Municipal, na forma da lei; VII - 
decidir, em despacho motivado e conclusivo, sobre assuntos de 
sua competência; VIII - autorizar a instalação de processos de 
licitação, ratificar a sua dispensa ou declaração de  inexigibili-
dade, nos termos da legislação pertinente; IX - apresentar ao 
Prefeito, quando solicitado, relatório analítico e crítico da situa-
ção da Secretaria Municipal do Esporte e Lazer; X - aprovar a 
programação a ser executada pela Secretaria Municipal do 
Esporte e Lazer, a proposta orçamentária anual a as alterações 
que se fizerem necessárias; XI - manter intercâmbio com os 
órgãos de controle externo e interno; XII -  expedir portaria a 
atos normativos sobre a organização interna da Secretaria, não 
limitada ou restrita por atos normativos superiores e sobre a 
aplicação da Lei, Decretos ou Regulamentos de interesse da 
Secretaria, bem como os atos referentes ao disciplinamento 
das ações e serviços concernentes à competência institucional 
da SECEL; XIII - referendar atos, contratos ou convênios em 
que a Secretaria do Esporte e Lazer faça parte, ou firmá-los no 
limite de suas competências legais; XIV - promover reuniões 
periódicas com a coordenação entre os diferentes escalões 
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hierárquicos da Secretaria; XV - atender a requisições e pedi-
dos de informações do poder Judiciário, ouvindo permanente-
mente a Procuradoria Geral do Município; XVI - instaurar sindi-
câncias e determinar a abertura de processo administrativo-
disciplinar contra servidores públicos, aplicando as penalidades 
de sua competência; XVII -  desempenhar outras atribuições 
que lhe forem conferidas pelo Prefeito, nos limites de sua com-
petência constitucional e legal. 
 

TÍTULO IV 
DA GERÊNCIA SUPERIOR 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO ESPORTE E LAZER 
 
 Art. 5 - Constituem atribuições básicas do Secre-
tário Executivo do Esporte e Lazer (SEXEC): I - realizar a ges-
tão interna da SECEL, o planejamento, o suporte administrati-
vo, bem como o ordenamento das despesas; II - promover a 
administração geral da respectiva Secretaria, em estreita          
observância às disposições normativas da Administração Públi-
ca Municipal; III - exercer atividades de expediente, representa-
ção social, relações públicas, promoção, divulgação e outras 
que lhe forem atribuídas pelo Secretário Municipal do Esporte e 
Lazer; IV - autorizar a realização de empenho até o limite pre-
visto nos tetos de desembolso mensal e seus respectivos can-
celamentos; V - autorizar suprimento de fundos de acordo com 
a Lei nº 8.481, de 24 de julho de 2000, observado, ainda, a 
legislação municipal correlata; VI - reconhecer dívidas de exer-
cícios anteriores; VII - assinar contratos firmados após homolo-
gação e publicação da respectiva licitação, bem como aqueles 
decorrentes de procedimentos de dispensa e inexigibilidade 
ratificados; VIII - realizar liquidação e autorizar o pagamento de 
despesa; IX - expedir atos normativos internos sobre a organi-
zação administrativa da Secretaria; X -  promover reuniões de 
coordenação entre os diferentes escalões hierárquicos da Se-
cretaria; XI - desempenhar outras tarefas compatíveis com 
suas atribuições face à determinação do Secretário. 
 

TÍTULO V 
DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES ORGÂNICAS 

 
CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
 

SEÇÃO I  
DA ASSESSORIA ESPECIAL 

 
 Art. 6º - Compete à Assessoria Especial           
(ASSESP): I - atender e prestar informações e esclarecimentos 
aos dirigentes do órgão; II - prestar esclarecimento, informa-
ções e providenciar respostas demandadas ao Secretário e 
Secretário Executivo; III - compor a pauta de despacho do  
Secretário com o Prefeito; IV - distribuir, orientar, dirigir e con-
trolar os trabalhos do Gabinete; V - participar de discussões e 
reuniões pertinentes às diversas áreas de atuação da SECEL; 
VI - receber, controlar e providenciar a redação e expedição de 
correspondências do Secretário e manter arquivo atualizado; 
VII -  avaliar, selecionar e encaminhar os processos a serem 
analisados pelas respectivas áreas; VIII - apreciar os pareceres 
e despachos emitidos pelas unidades administrativas da SE-
CEL; IX - ouvir os servidores da SECEL na perspectiva de criar 
um ambiente favorável ao trabalho, estabelecendo uma inte-
gração entre as unidades administrativas; X - apoiar a realiza-
ção de eventos da SECEL; XI - representar o Secretário do 
Esporte e Lazer, por delegação do mesmo; XII -  desempenhar 
outras atividades estabelecidas pela Direção Superior.  
 

Seção II 
Da Assessoria Jurídica 

 
 Art. 7º - Compete à Assessoria Jurídica (ASJUR): 
I - prestar assessoramento jurídico no âmbito da SECEL; II - 
analisar e emitir parecer jurídico em processos administrativos 

de interesse da Secretaria; III - providenciar o atendimento, 
bem como prestar informações em requisições e ações                  
judiciais; IV - elaborar e examinar Projetos da Lei, Decretos e 
Atos inerentes aos serviços da SECEL; V - emitir análise jurídi-
ca e o acompanhamento de processo licitatório, dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, encaminhando-os aos órgãos com-
petentes; VI - elaborar contratos, convênios e acordos em ge-
ral, acompanhando a sua celebração; VII - manter atualizado o 
repositório de jurisprudência, especialmente ao que se refere 
às atividades da Secretaria; VIII - auxiliar na organização do 
arquivo de sua unidade administrativa junto ao Setor de Arqui-
vo e Protocolo; IX - instruir processos e apresentar relatórios 
sobre assuntos referentes à área; X - desempenhar outras 
atividades estabelecidas pela Direção Superior.  
 

Seção III 
Da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento  

Institucional 
 
 Art. 8º - Compete à Assessoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Institucional (ASPLAN): I - promover o 
desenvolvimento organizacional e a modernização das unida-
des orgânicas da SECEL; II -  prestar assessoramento técnico 
ao Secretário e Secretário Executivo; III - elaborar a programa-
ção a ser executada pela Secretaria Municipal do Esporte e 
Lazer, a proposta orçamentária anual a as alterações que se 
fizerem necessárias; IV - acompanhar a elaboração e execução 
dos programas e projetos da Secretaria do Esporte e Lazer, 
objetivando a consolidação do Plano Plurianual (PPA), Plano 
Operativo Anual (POA) e dos relatórios trimestrais em conso-
nância com as diretrizes emanadas pela Secretaria do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão (SEPOG); V - coordenar e con-
solidar a elaboração das propostas orçamentárias da SECEL, 
bem como acompanhar a execução, em parceria com a Coor-
denadoria Administrativo-Financeira e em articulação com as 
demais Coordenadorias e Assessorias; VI - acompanhar a 
execução dos projetos das Coordenadorias, visando o desem-
penho conjunto e integrado das metas estabelecidas; VII - 
coordenar e avaliar o planejamento estratégico, tático e opera-
cional da SECEL, realizando revisões periódicas; VIII - acom-
panhar, monitorar e avaliar os indicadores das políticas de 
esporte e lazer, com base na Gestão Pública por Resultados da 
SECEL, bem como a elaboração de instrumentos para execu-
ção dessa política; IX - coordenar e acompanhar as alterações 
na estrutura organizacional da SECEL; X - promover a padroni-
zação de procedimentos internos e propor fluxos, rotinas e 
normas sobre procedimentos administrativos internos com 
vistas a modernização da SECEL; XI - realizar intercâmbios, 
troca de experiências e informações  com outros entes afins 
tendo em vista buscar inovações para a SECEL; XII - consoli-
dar informações e elaborar relatórios para subsidiar a Mensa-
gem Governamental; XIII - elaborar, em conjunto com as coor-
denadorias e assessorias, projetos para captação de recursos 
internos e externos para consecução dos objetivos da SECEL; 
XIV - conhecer e acompanhar as leis que regulam as diversas 
fontes de recursos, bem como acompanhar os recursos da 
União destinados aos programas e projetos afetos a área do 
esporte e do lazer; XV - acompanhar a gestão dos contratos e 
convênios junto aos órgãos parceiros; XVI - participar de dis-
cussões, comissões e demais grupos para realização de proje-
tos de interesse da SECEL; XVII - apoiar ou coordenar projetos 
especiais que sejam demandados à SECEL; XVIII - elaborar o 
relatório anual de gestão; XIX - elaborar e executar o planeja-
mento de comunicação interna e externa da SECEL em conso-
nância com as diretrizes da Coordenadoria de Comunicação da 
Secretaria Municipal de Governo (SEGOV); XX - fornecer às 
diversas coordenadorias da SECEL orientações em assuntos 
relacionados à comunicação institucional, bem como sobre 
estratégias e políticas de relações públicas; XXI - produzir 
conteúdo para canais institucionais e criar meios de comunica-
ção internos, voltados para os servidores da SECEL; XXII - 
mediar a relação entre imprensa e SECEL, zelando pela fide-
dignidade das informações e identificando ações e projetos 
para divulgação nos veículos de comunicação; XXIII - acompa-
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nhar o Secretário, o Secretário Executivo e demais gestores da 
SECEL em entrevistas à imprensa, zelando pela fidelidade das 
informações; XXIV - identificar ações e projetos para divulga-
ção nos veículos de comunicação; XXV - coordenar a produção 
de materiais e peças institucionais, no que diz respeito à dia-
gramação, revisão e impressão; XXVI - desempenhar outras 
atividades estabelecidas pela Direção Superior.  
 

CAPÍTULO II 
DOS ORGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

 
Seção I 

Da Coordenadoria de Eventos 
 

 Art. 9º - Compete à Coordenadoria de Eventos 
(COEV): I - coordenar ações para realização de eventos, na 
área de esporte e lazer, integrada com outros órgãos do muni-
cípio; II -  elaborar, em conjunto com a Coordenadoria de Pro-
gramas e Projetos, um calendário esportivo e de lazer para o 
município; III - identificar parcerias para o desenvolvimento de 
ações e projetos de esporte e lazer do município de  Fortaleza; 
IV - acompanhar as Coordenadorias dos Equipamentos na 
elaboração das agendas dos eventos,  divulgando e apoiando 
a sua realização; V - articular-se com instâncias estaduais e 
federais para captação  e realização  de eventos conjuntos de 
esporte e lazer, em nível nacional e internacional; VI - cadastrar 
e manter atualizado um banco de informações sobre entidades 
dos segmentos do esporte e do lazer; VII -  emitir parecer sobre  
assuntos relacionados a eventos da SECEL; VIII - desempe-
nhar outras atividades estabelecidas pela Direção Superior. 
 

Seção II 
Da Coordenadoria de Programas e Projetos 

 
 Art. 10 - Compete à Coordenadoria de Progra-
mas e Projetos (COPP): I - propor, implementar  e desenvolver 
programas e projetos que estimulem a prática esportiva  em 
seus diversos segmentos; II -  promover e apoiar a realização 
de eventos e competições destinadas ao aprimoramento de 
atletas e paratletas; III - promover e apoiar eventos esportivos 
escolares; IV - propiciar a comunidade em geral, atividades 
recreativas, esportivas, culturais e de promoção da cidadania; 
V - analisar, avaliar e emitir pareceres sobre assuntos relacio-
nados com a viabilização de projetos pertinentes à SECEL; VI - 
promover  a integração da comunidade através da prática es-
portiva e de lazer; VII - manter, em conjunto com a Coordena-
doria de Eventos, um calendário esportivo permanente de e-
ventos esportivos no município; VIII - promover e realizar capa-
citação para técnicos de educação física, professores e dirigen-
tes esportivos e demais pessoas do segmento; IX - planejar, 
organizar e realizar eventos de esporte e lazer objetivando a 
inclusão social de pessoas com deficiência e pessoa idosa; X - 
desempenhar outras atividades estabelecidas pela Direção 
Superior. Art. 11 - Compete ao Núcleo de Gestão, Elaboração, 
Execução de Projetos e Mobilização Social (NUGES): I - reali-
zar levantamento, análise e sistematização de informações 
setoriais relevantes à elaboração de programas e projetos de 
esporte e lazer; II - elaborar diagnósticos e estudos sobre a 
viabilidade de programas e projetos apresentados à SECEL, 
encaminhando-os à Coordenadoria para apreciação final; III - 
elaborar projetos e programas de esporte e lazer, efetivando 
parcerias com órgãos governamentais (federais, estaduais e 
municipais) e não-governamentais, viabilizando a captação de 
recursos para o desenvolvimento da política pública municipal 
de esporte e lazer; IV - acompanhar o levantamento de docu-
mentação jurídico-administrativa relativa à elaboração dos 
projetos de captação de recurso; V - receber e sistematizar 
informações das demais Coordenadorias e Núcleos da Secre-
taria, a fim de subsidiar a elaboração de programas e projetos 
de esporte e lazer; VI - fornecer subsídios sobre sua área, para 
a elaboração de instrumentos executivos e de controle; VII - 
supervisionar e acompanhar, no que lhe couber, em coopera-
ção com a Coordenadoria Administrativa e Financeira, a distri-
buição de material esportivo destinado a programas e projetos 

de manutenção e fomento às práticas esportivas do Município, 
com prioridade à população de elevada vulnerabilidade social; 
VIII - articular com os demais unidades administrativas da Se-
cretaria, bem como outros Órgãos da Prefeitura, além de em-
presas públicas e privadas, visando suporte técnico operacio-
nal e material para apoio e fomento a atividades desportivas 
nas comunidades; IX - identificar e fornecer subsídios acerca 
da capacidade técnico-social de organizações comunitárias e 
afins, com vistas à concessão e auxílios e subvenções sociais 
por parte da Secretaria; X - apoiar a mobilização de pessoal 
necessário à organização, divulgação, mobilização, execução e 
coordenação das promoções e realizações esportivas, recreati-
vas e de lazer; XI - desenvolver e acompanhar a implementa-
ção de estratégias integradas de mobilização social e participa-
ção popular, especialmente junto às equipes de programas e 
projetos de esporte e lazer que atuam nas comunidades; XII - 
apoiar o planejamento e a avaliação, junto às várias Coordena-
dorias e Núcleos da Secretaria, das ações de mobilização 
social realizadas nas comunidades com programas e projetos 
de esporte e lazer; XIII - desenvolver estratégias de articulação 
e comunicação da Rede Social de Esporte e Lazer de Fortale-
za, envolvendo setores e organizações governamentais e não 
governamentais que atuam na área de esporte e lazer; XIV - 
articular com entidades e órgãos de execução e elaboração 
dos programas e projetos de esporte e lazer, concedendo sub-
sídios para a realização das metas previstas; XV - monitorar e 
apoiar ações relativas a mapeamentos comunitários, com vis-
tas a garantir eficácia nos processos de sistematização de 
informações sobre as comunidades; XVI fornecer subsídios 
sobre sua área, para a elaboração de instrumentos executivos 
e de controle; XVII - desempenhar outras atividades estabele-
cidas pelo Coordenador. 
 

Seção III 
Da Coordenadoria de Equipamentos 

 
 Art. 12 - Compete à Coordenadoria de Equipa-
mentos (COEQ): I - zelar pela manutenção e conservação das 
instalações esportivas patrimoniais da SECEL; II - realizar  
diagnóstico permanente das instalações e equipamentos espor-
tivos do município, com vistas a implantação de programas 
esportivos e a manutenção e conservação dos mesmos; III - 
elaborar plano de manutenção preventiva e corretiva das insta-
lações físicas dos equipamentos esportivos da SECEL, com-
preendendo estruturas, instalações elétricas e hidráulicas, 
sanitárias e telefônicas, bem como os demais equipamentos ali 
instalados; IV - acompanhar e supervisionar os trabalhos reali-
zados por terceiros nos equipamentos; V - prestar suporte 
administrativo aos eventos promovidos ou realizados nos equi-
pamentos esportivos; VI - participar da elaboração do plano de 
utilização, divulgação e promoção dos equipamentos esportivos 
da SECEL; VII - desempenhar outras atividades estabelecidas 
pela Direção Superior. Art. 13 - Compete ao Núcleo de Gestão 
de Equipamentos de Grande, Médio e Pequeno Porte                     
(NUGEQ): I - monitorar ações destinadas à construção de 
espaços e equipamentos de esporte e lazer; II - orientar e opi-
nar sobre projetos e programas elaborados para a construção e 
instauração de locais e instalações esportivas; III - localizar 
áreas urbanas, fornecendo sugestões para a criação de novos 
espaços dedicados à prática desportiva e de lazer; IV - articu-
lar-se com instituições públicas e privadas, visando apoio técni-
co e patrocínios para a construção, reparo e manutenção dos 
equipamentos esportivos; V - elaborar e manter atualizados os 
registros dos locais e instalações destinados às práticas espor-
tivas e recreativas do Município; VI - controlar e fiscalizar o uso 
das instalações e locais de práticas esportivas do Município; VII 
- levantar, orientar, verificar e sugerir à Coordenadoria de Equi-
pamentos os locais para construção, manutenção e reparo dos 
equipamentos esportivos, articulando-se com as demais áreas 
da Secretaria na escolha do material a ser utilizado, observan-
do sua qualidade e quantidade; VIII - efetuar visitas periódicas 
às instalações e locais próprios, objetivando instruir e discipli-
nar sua utilização e conservação; IX - examinar e informar à 
Coordenadoria de Equipamentos a real condição do local e 
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instalações destinados ao esporte, recreação e lazer; X - fazer 
cumprir as normas estabelecidas para uso e conservação dos 
equipamentos; XI - fornecer subsídios sobre sua área, para a 
elaboração de instrumentos executivos e de controle; XII - 
desempenhar outras atividades estabelecidas pelo Coordena-
dor. 
 

Seção IV 
Da Coordenadoria de Políticas Públicas 

 
 Art. 14 - Compete à Coordenadoria de Políticas 
Públicas (COPUB): I - incentivar a integração da comunidade 
através da prática esportiva e de lazer como forma de promo-
ção da qualidade de vida. II - elaborar e promover programas e 
atividades para o desenvolvimento de esporte e lazer, com 
perspectivas que sejam interessantes à população. III - propi-
ciar a participação da sociedade civil na elaboração de planos, 
programas e projetos direcionados à formulação de políticas 
públicas de esporte e lazer. IV - incentivar a formação e capaci-
tação permanente de técnicos e demais recursos humanos 
para atuar nas áreas de esporte e lazer; V - propor, desenvol-
ver e implantar políticas públicas municipais de esporte e lazer; 
VI - desempenhar outras atividades estabelecidas pela Direção 
Superior. Art. 15 - Compete ao Núcleo de Gestão de Políticas 
Públicas de Esporte Comunitário, Amador e Lazer (NUGEL): I - 
integrar, desenvolver e efetivar políticas públicas de esporte 
comunitário, amador e de lazer para o Município; II - monitorar 
os programas e projetos de esporte e lazer nas comunidades; 
III - identificar possibilidades de parcerias, especialmente com 
outras políticas setoriais municipais e seus respectivos progra-
mas, projetos e equipamentos sociais, com vistas ao desenvol-
vimento das políticas públicas de esporte e lazer através da 
intersetorialidade; IV - criar, propor e estabelecer estratégias e 
diretrizes de desenvolvimento das políticas públicas de esporte 
e lazer para a cidade junto a sua respectiva Coordenadoria e à  
Coordenadoria de Programas e Projetos; V - elaborar relatório 
periódico das atividades das políticas públicas de esporte e 
lazer, consolidando os relatórios específicos da Coordenadoria 
de Programas e Projetos; VI - supervisionar os processos de 
avaliação e planejamento das ações das políticas públicas de 
esporte e lazer nos programas e projetos de esporte de lazer, 
recreativo e comunitário, garantindo seu caráter participativo, 
bem como o envolvimento efetivo de seus coordenadores no 
planejamento e avaliação geral da Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer; VII -  fornecer subsídios sobre sua área, para 
a elaboração de instrumentos executivos e de controle; VIII - 
desempenhar outras atividades estabelecidas pelo Coordena-
dor. Art. 16 - Compete ao Núcleo de Gestão de Formação e 
Capacitação Permanente (NUCAP): I - elaborar estratégias e 
iniciativas de desenvolvimento profissional dos trabalhadores 
das políticas públicas de esporte e lazer, mediante a perspecti-
va da formação permanente; II - acompanhar as iniciativas de 
formação permanente das Coordenadorias e Núcleos da              
SECEL, com especial atenção àquelas voltadas aos profissio-
nais que integram as equipes dos programas e projetos, bem 
como aqueles com atuação direta junto às comunidades aten-
didas; III - criar, propor e estabelecer estratégias e diretrizes de 
desenvolvimento das políticas públicas de esporte e lazer, 
através do fomento ao desenvolvimento dos profissionais que 
operam tais políticas públicas e integram a SECEL; IV - coor-
denar os processos de avaliação e planejamento das ações 
das políticas públicas de esporte e lazer, garantindo seu caráter 
dialógico e participativo, bem como o envolvimento efetivo das 
diversas Coordenadorias e Núcleos no planejamento e avalia-
ção geral da Secretaria Municipal do Esporte e Lazer; V -  ofe-
recer suporte pedagógico e metodológico ao desenvolvimento 
dos conteúdos e projetos planejados pelas equipes que atuam 
nos programas e projetos diretamente nas comunidades; VI - 
estimular processos dialogais e participativos de aprendizagem 
coletiva junto às várias equipes que compõem a SECEL, a fim 
de fomentar o desenvolvimento de habilidades e competências 
pessoais e coletivas para o aumento do impacto das atividades 
e da política de esporte e lazer; VII - contribuir com a criação e 
implementação de espaços e momentos dialogais e participati-

vos na SECEL, envolvendo seus integrantes, as comunidades 
atendidas e organizações que atuam no âmbito do esporte e 
lazer em Fortaleza; VIII - favorecer a integração entre os vários 
Núcleos da Coordenadoria de Políticas Públicas, bem como de 
suas equipes de profissionais, entre si e com a proposta políti-
co-pedagógica da SECEL; IX - fornecer subsídios sobre sua 
área, para a elaboração de instrumentos executivos e de con-
trole; X - desempenhar outras atividades estabelecidas pelo 
Coordenador. Art. 17 - Compete ao Núcleo de Gestão de Es-
porte Profissional (NUGEP): I - viabilizar a participação de atle-
tas fortalezenses em eventos nacionais e internacionais; II - 
planejar em conjunto com Coordenadoria, a capacitação profis-
sional para o segmento; III - apoiar a realização de eventos de 
esporte profissional e rendimento; IV - desempenhar outras 
atividades estabelecidas pelo Coordenador. Art. 18 - Compete 
ao Núcleo de Gestão de Paradesporto (NUGEPA): I -fomentar 
a prática esportiva e de lazer como meio de inclusão social, 
atendendo a todas as faixas etárias; II - promover  e apoiar a 
realização de eventos de esporte e lazer para crianças, jovens 
e idosos com deficiência; III - planejar e coordenar ações de 
capacitação para profissionais de educação física desse seg-
mento; IV - desempenhar outras atividades estabelecidas pelo 
Coordenador. 
 

CAPÍTULO III 
ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

 
Seção I 

Da Coordenadoria Administrativo-Financeira 
 
 Art. 19 - Compete à Coordenadoria Administrati-
vo-Financeira (COAFI): I - definir, em sintonia com a Direção e 
Gerência Superior da SECEL, as políticas e diretrizes setoriais 
da SECEL relativas às atividades administrativas, financeiras, 
de gestão de pessoas e de suporte logístico; II -  realizar o 
planejamento anual das aquisições de bens e serviços, neces-
sários ao desenvolvimento dos trabalhos na SECEL; III - acom-
panhar, junto à Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza 
(CLFOR), o andamento dos processos licitatórios de interesse 
da SECEL; IV - monitorar a execução orçamentária, contábil e 
financeira da SECEL, em parceria com a ASPLAN; V - acom-
panhar processos de pagamento junto a Secretaria Municipal 
das Finanças (SEFIN); VI - fiscalizar a execução dos contratos 
e convênios da SECEL; VII - desempenhar outras atividades 
estabelecidas pela Direção Superior. Art. 20 - Compete ao 
Núcleo de Gestão Administrativa (NUGEA): I - implementar as 
políticas, normas e procedimentos relativos à administração de 
material, bens patrimoniais, compras setoriais, vigilância, almo-
xarifado, arquivo, protocolo, malote e demais atividades de 
suporte logístico, necessários ao desenvolvimento dos traba-
lhos na SECEL; II - elaborar editais e contratos referentes a 
aquisição de bens e serviços para a SECEL; III - elaborar ba-
lancetes periódicos e inventários físicos dos bens patrimoniais 
e de consumo; IV - monitorar a execução dos contratos, convê-
nios, prestação de serviços e outros instrumentos equivalentes 
em sua área de atuação; V - gerenciar a manutenção preventi-
va e corretiva de máquinas e outros equipamentos; VI - promo-
ver a conservação e manutenção das dependências físicas do 
prédio da SECEL; VII - fiscalizar, inspecionar e zelar pela con-
servação, manutenção, substituição e recuperação de instala-
ções elétricas, telefônicas e hidráulicas; VIII - fiscalizar, inspe-
cionar e zelar pela conservação, higienização e limpeza dos 
ambientes e instalações da SECEL; IX - organizar e controlar 
as atividades inerentes à frota de veículos da Secretaria, de 
acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão 
da frota oficial; X - monitorar o consumo de materiais e insumos 
da Secretaria, com vistas a estabelecer a previsão para a aqui-
sição; XI - receber, registrar, distribuir e controlar processos e 
documentos destinados a SECEL; XII - manter e operar o ser-
viço de arquivo da SECEL, zelando pelo controle do acervo; 
XIII - controlar o acesso dos públicos interno e externo, de 
acordo com as normas em vigor; XIV - organizar e fiscalizar o 
serviço de vigilância nas áreas interna e externa do prédio; XV - 
analisar atos administrativos relativos a pessoal e adequá-los 
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de acordo com legislação em vigor; XVI - gerenciar e controlar 
os atos administrativos inerentes à administração de pessoal, 
tais como: nomeação e exoneração em cargos comissionados, 
designação e implantação de gratificações e promoções, con-
trole anual e mensal de férias, licenças de tratamento de saúde 
e especial, aposentadorias, portarias, lotações de servidores, 
remoção e registro de penas disciplinares, implantação de vale 
transporte e auxilio alimentação dos servidores da SECEL; XVII 
- elaborar, implantar e controlar os atos administrativos em 
folha de pagamento, através do sistema de folha de pagamen-
to; XVIII - emitir mensalmente a Guia de Recolhimento e Infor-
mações à Previdência Social - GFIP; XIX - acompanhar, enca-
minhar e dar parecer sobre os processos judiciais e administra-
tivos dos servidores da SECEL; XX - controlar e alimentar o 
Sistema CONSIST- Folha de pagamento e Recursos Humanos; 
XXI - controlar a frequência dos servidores e registrar as ocor-
rências diárias; XXII - desempenhar outras atividades estabele-
cidas pelo Coordenador. Art. 21 - Compete ao Núcleo de Ges-
tão Financeira (NUFIN): I - acompanhar as atividades contábeis 
e financeiras dos programas da SECEL; II - elaborar o Relatório 
de Atividades Financeiras; III - respeitar e implantar as reco-
mendações de políticas de execução orçamentária e financeira 
orientadas pela SEPOG/SEFIN; IV - elaborar balancetes contá-
beis financeiros com periodicidade trimestral, semestral e  
anual. V - acompanhar a execução do plano de contas e as 
normas gerais dos recursos orçamentários; VII - emitir notas de 
empenho e notas de anulação de empenho, na forma da lei; 
VIII - solicitar os adiantamentos financeiros que se fizerem 
necessários; IX - efetuar as prestações de contas da Secreta-
ria; X - acompanhar a execução das despesas da Secretaria; XI 
- fornecer dados necessários e indispensáveis à elaboração da 
proposta orçamentária da Secretaria; XII - promover, quando 
necessário, a suplementação das dotações orçamentárias; XIII 
- instruir processos e apresentar relatórios sobre assuntos 
referentes à área; XIV - fornecer subsídios sobre sua área, para 
a elaboração de instrumentos de controle; XV - desempenhar 
outras atividades estabelecidas pelo Coordenador. 

 
Seção II 

Da Célula de Gestão de Tecnologia da Informação e  
Comunicação 

 
 Art. 22 - Compete à Célula de Gestão de Tecno-
logia da Informação e Comunicação, (CETEC): I - planejar, 
coordenar e executar atividades técnicas de desenvolvimento 
de sistemas informatizados nas áreas de análise, programação, 
organização e métodos; II - planejar a aquisição, contratação 
ou locação de recursos de Tecnologia de Informação de que a 
SECEL necessite; III - elaborar e implementar documentação 
técnica relativa à banco de dados, suporte e sistemas; IV - 
respeitar as recomendações e implantar políticas de tecnologia 
da informação oriundas da administração municipal; V -
administrar as atividades referentes à banco de dados, rede e 
comunicação de correio eletrônico, Internet e Intranet da            
SECEL; VI - participar da formulação de diretrizes, normas e 
procedimentos que orientem e disciplinem a utilização dos 
recursos relacionados à tecnologia da Informação, bem como 
verificar seu cumprimento; VII - gerenciar a aplicação da políti-
ca de segurança da informação na SECEL; VIII - prestar supor-
te aos usuários na instalação, configuração e uso dos compu-
tadores, sistemas, aplicativos e demais serviços de Tecnologia 
da Informação; IX - administrar e acompanhar contratos e con-
vênios relativos à Tecnologia da Informação firmados pela 
SECEL, atestando suas faturas, se for o caso; X - analisar e 
emitir parecer sobre manuais e regulamentos relativos ao fun-
cionamento das atividades de TI na SECEL; XI - desempenhar 
outras atividades estabelecidas pela Direção Superior. 
 

TÍTULO VI 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO 

 
CAPÍTULO I 

DOS CARGOS DE DIREÇÃO 

 Art. 23 - São atribuições básicas dos Coordena-
dores Executivos: I - planejar, organizar, dirigir e avaliar                  
as atividades estratégicas desenvolvidas pela Assessoria   
Especial, com foco em resultados e de acordo com diretrizes 
estabelecidas pela Direção e Gerência Superior; II - assessorar 
a Direção e Gerência Superior da SECEL, elaborando ou com-
patibilizando as informações de sua área de competência; III - 
submeter à apreciação superior atos administrativos e regula-
mentares de sua área de atuação; IV - subsidiar o planejamen-
to estratégico e tático da SECEL; V - coordenar o planejamento 
anual de trabalho da sua área de atuação, em consonância 
com o planejamento estratégico da Secretaria; VI - promover a 
execução e a integração dos projetos da Assessoria; VII - pro-
mover o desenvolvimento de novas metodologias e a inovação 
das ações realizadas no âmbito da Assessoria; VIII - propor a 
capacitação e o desenvolvimento de pessoal, objetivando efici-
ência e eficácia no desempenho do trabalho; IX - organizar e 
coordenar reuniões e outros encontros de trabalho da sua área 
de atuação; X - promover o desenvolvimento das comunica-
ções entre os servidores sob sua coordenação; XI - articular e 
disseminar informações de interesse da Secretaria; XII - manter 
contatos e negociações de interesse da Secretaria, no âmbito 
de sua competência; XIII - apresentar relatórios periódicos de 
suas atividades; XIV - apoiar os demais coordenadores em 
assuntos de sua área de competência; XV - desempenhar 
outras atribuições que lhes forem delegadas pela Direção Su-
perior. Art. 24 - São atribuições básicas dos Coordenadores: I - 
planejar, organizar, dirigir e avaliar as atividades das Coorde-
nadorias Programáticas, e Instrumental e dos demais Órgãos 
de Assessoramento, com foco em resultados e de acordo com 
diretrizes estabelecidas pela Direção e Gerência Superior; II - 
assessorar a Direção e Gerência Superior da SECEL, elabo-
rando ou compatibilizando as informações de sua área de 
competência; III - submeter à apreciação superior atos adminis-
trativos e regulamentares de sua área de atuação; IV - subsi-
diar o planejamento estratégico e tático da SECEL; V - coorde-
nar o planejamento anual de trabalho da Coordenadoria/Asse-
ssoria, em consonância com o planejamento estratégico da 
Secretaria; VI - promover a execução e a integração dos proje-
tos da Coordenadoria/Assessoria; VII - promover o desenvolvi-
mento de novas metodologias e a inovação das ações realiza-
das no âmbito Coordenadoria/Assessoria; VIII - propor a capa-
citação e o desenvolvimento de pessoal, objetivando eficiência 
e eficácia no desempenho do trabalho; IX - organizar e coorde-
nar reuniões e outros encontros de trabalho da sua área de 
atuação; X - promover o desenvolvimento das comunicações 
entre os servidores sob sua coordenação; XI - articular e dis-
seminar informações de interesse da Secretaria; XII - manter 
contatos e negociações de interesse da Secretaria, no âmbito 
de sua competência; XIII - apresentar relatórios periódicos de 
suas atividades; XIV - apoiar os demais coordenadores em 
assuntos de sua área de competência; XV - desempenhar 
outras atribuições que lhes forem delegadas pela Direção Su-
perior. Art. 25 - São atribuições básicas dos Gerentes: I - su-
pervisionar, controlar e avaliar as atividades que lhe são subor-
dinadas; II - gerenciar os projetos da sua área de atuação; III - 
prestar assessoramento ao superior hierárquico em assuntos 
de sua área de competência; IV - providenciar os recursos 
necessários à realização dos projetos e rotinas de sua área de 
atuação; V - prestar orientação técnica e operacional aos inte-
grantes da equipe; VI - avaliar a qualidade do trabalho dos 
integrantes da equipe, quanto à forma, conteúdo e adequação 
às normas e orientações internas da Secretaria; VII - propor 
medidas para o aumento da eficiência dos trabalhos e de cor-
reção de eventuais disfunções nos métodos e processos de 
trabalho das atividades de sua área de competência; VIII - 
subsidiar as avaliações de desempenho e produtividade dos 
componentes da equipe; IX - propor programas de capacitação 
e desenvolvimento de pessoal e indicar componentes da equi-
pe para participação em treinamentos; X - promover reuniões 
periódicas com os servidores que lhe são subordinados; XI - 
desempenhar outras atribuições que lhes forem delegadas pela 
Direção Superior. Art. 26 - São atribuições básicas do Chefe de 
Núcleo: I - assistir aos coordenadores e gerentes nos assuntos 
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inerentes a sua área de atuação; II -  distribuir e executar as 
atividades que lhe são pertinentes; III - propor, orientar e fiscali-
zar o cumprimento de normas e procedimentos dentro de sua 
área de atuação; IV - realizar a execução dos contratos em sua 
área de atuação; V -  desempenhar outras atribuições designa-
das pelo superior imediato. 
 

CAPÍTULO II 
DOS CARGOS DE ASSESSORIA E APOIO 

 
 Art. 27 - São atribuições básicas do Assessor 
Técnico: I - desenvolver estudos técnicos que subsidiem o 
processo de elaboração, implementação, execução, monitora-
mento e avaliação de programas, projetos e ações; II - coorde-
nar projetos, quando designado pelo superior imediato; III - 
participar de comissões e de grupos de trabalho em projetos 
específicos; IV - emitir pareceres técnicos e instruir processos 
administrativos; V - propor normas e rotinas que maximizem os 
resultados da sua área de atuação; VI - supervisionar as ativi-
dades sob seu comando, controlando resultados e prazos, 
promovendo a coerência e a racionalidade das formas de exe-
cução; VII - liderar as equipes de trabalho, visando redução de 
custos; VIII - desempenhar outras atribuições designadas pelo 
superior imediato. Art. 28 - São atribuições básicas do Articula-
dor e do Assistente Técnico-Administrativo I: I - assessorar o 
gestor da área a qual está vinculado nas seguintes atividades: 
a) articulação e difusão de informações; b) articulação com 
organismos públicos ou privados para obtenção de informações 
necessárias ao desenvolvimento das atividades na sua área de 
capacitação profissional ou atuação administrativa; c) realiza-
ção de pesquisas sobre assuntos normativos, doutrinários e 
jurisprudenciais; d) análise de eficiência, eficácia e economici-
dade na utilização de recursos organizacionais. II - supervisio-
nar as atividades sob seu comando, controlando resultados e 
prazos, promovendo a coerência e a racionalidade das formas 
de execução; III - supervisionar e aprimorar o desenvolvimento 
dos trabalhos de sua unidade; IV - supervisionar a implantação 
e o desenvolvimento de projetos e serviços realizados na sua 
unidade; V - desempenhar outras atribuições designadas pelo 
superior imediato. Art. 29 - São atribuições básicas do Assisten-
te Técnico-Administrativo II: I - planejar, organizar, dirigir e 
controlar a elaboração de estudos, pesquisas e projetos de 
caráter técnico e administrativo, inerentes às atividades da sua 
área de atuação; II - participar da organização e realização de 
projetos e atividades de competência de sua unidade; III -  
coordenar e organizar o trâmite de correspondências oficiais e 
outros documentos de interesse da área; IV - planejar, organi-
zar, dirigir e controlar o atendimento dos diversos públicos de 
interesse da sua unidade administrativa; V - fornecer informa-
ções administrativas relacionadas às suas atividades; VI - de-
sempenhar outras atribuições designadas pelo superior imedia-
to. Art. 30 - São atribuições básicas do Assistente Técnico-
Administrativo III:  I - prestar assistência técnica e administrati-
va ao seu superior imediato; II - manter atualizados os sistemas 
de informações da sua área de atuação; III - planejar, organi-
zar, dirigir e controlar as atividades de atendimento ao público 
em geral, para efeito de orientação e encaminhamentos; IV - 
sistematizar informações relacionadas às suas atividades; V - 
planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades técnicas e 
administrativas na sua área de atuação; VI - desempenhar 
outras atribuições designadas pelo superior imediato. Art. 31 - 
São atribuições básicas do Auxiliar Administrativo: I - planejar, 
organizar, dirigir e controlar as atividades relacionadas a orga-
nização, classificação e atualização de documentos oficiais e 
arquivos de sua área de atuação; II - planejar, organizar, dirigir 
e controlar as atividades de malote e protocolo, providenciando 
os registros necessários; III - planejar, organizar, dirigir e con-
trolar os serviços de atendimento e de orientação ao público, 
referentes a sua área de atuação; IV - realizar e atender cha-
madas telefônicas, anotar e enviar recados; V - inteirar-se dos 
trabalhos desenvolvidos nas demais áreas da Secretaria, vi-
sando orientar e facilitar a obtenção de dados, documentos ou 
outras solicitações dos superiores; VI - desempenhar outras 
atribuições designadas pelo superior imediato. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 32 - Cabe ao Secretário da Secretaria Muni-
cipal do Esporte e Lazer (SECEL) indicar os ocupantes dos 
Cargos de Direção e Assessoramento Superior desta Secreta-
ria, nomeados por ato do Prefeito, para exercerem suas fun-
ções nas respectivas unidades organizacionais, observando os 
critérios administrativos. Art. 33 - Serão substituídos por moti-
vos de férias, viagens e outros impedimentos eventuais por 
indicação do Secretário: I - o Secretário pelo Secretário Execu-
tivo, ou no impedimento ou na ausência deste, por um Coorde-
nador, a critério do titular da Pasta; II - os Coordenadores por 
outro Coordenador ou Chefe de Núcleo da respectiva Coor-
denadoria, a critério do Secretário da pasta a partir de sugestão 
do titular do cargo; III - o Gerente de Célula por servidor da 
área específica, indicado ao Secretário a partir de sugestão do 
titular do cargo. IV - os Chefes de Núcleo por servidores das 
respectivas áreas, indicados ao Secretário a partir de sugestão 
dos respectivos Coordenadores. Art. 34 - Os casos omissos 
serão resolvidos por provimento do Secretário Municipal do 
Esporte e Lazer. Art. 35º - O Secretário Municipal do Esporte e 
Lazer baixará os atos complementares necessários ao fiel 
cumprimento e aplicação imediata do presente Regulamento. 

*** *** *** 
 

DECRETO Nº 13.929, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 

Regulamenta os capítulos III a 
XIII da Lei nº 10.350, de 28 de 
maio de 2015, e da outras 
providências. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso 
VI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 
 Art. 1º - O microempreendedor individual, a 
microempresa e a empresa de pequeno porte, assim definidos 
pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, cumprirão suas obrigações tributárias, principal e 
acessórias, de acordo com o disposto no art. 24 da Lei nº 
10.350, de 28 de maio de 2015, em conformidade com o 
Regulamento do Código Tributário Municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA DE EMPREENDEDORISMO SUSTENTÁVEL 
 
 Art. 2º - O Programa de Empreendedorismo 
Sustentável objetiva apoiar e fomentar o empreendedorismo 
junto aos microempreendedores individuais, as microempresas 
e as empresas de pequeno porte, de caráter: I - individuais e 
coletivos; II  - auto gestionários ou não; III - de economia solidá-
ria e criativa, entre outros; IV - formais ou informais. Art. 3º - O 
Programa de Empreendedorismo Sustentável será implemen-
tado sob diversas ações na perspectiva da sustentabilidade 
dos negócios, observados os preceitos do desenvolvimento 
inclusivo, da responsabilidade social ambiental, segundo as 
prerrogativas estabelecidas neste Decreto e na Lei 10.350 de 
28 de maio de 2015, mediante a execução dos seguintes eixos 
temáticos: I - Formalização de Negócios; II - Educação Empre-
endedora, Capacitação Gerencial e Consultoria Empresarial; III 
- Estímulo ao Crédito e Capitalização; IV – Estímulo à Inova-
ção; V - Acesso à Justiça; VI – Estímulo ao Mercado Interno e a 
Exportação; VII - Promoção e Estímulo ao Associativismo, 
Cooperativismo e Empreendedorismo Social. Parágrafo Único - 
As ações referentes aos eixos constantes nos incisos deste 
artigo serão executadas por meio de projetos e iniciativas, nos 
equipamentos públicos e/ou espaços cedidos, em parcerias 
com organizações público-privadas, instituições de ensino, 
Sistema S e organizações do terceiro setor, bem como outras 


